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S E N T E N Ç A SELMA SOBRAL DE QUEIROZ LUCENA propôs ação em face do BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - BANERJ pleiteando a revisão do contrato firmado entre as partes, reconhecendo a nulidade da cláusula contratual que estabelece a tabela Price, fixação do correto encargo mensal observando o percentual de comprometimento da renda verificado no momento da efetivação do contrato, expurgo do anatocismo, dedução da parcela paga para depois ser efetuada a correção do saldo devedor, substituição da TR pelo plano de equivalência salarial. Ao final pleiteia a restituição do indébito em dobro e facultado à Autora a escolha de outro seguro imobiliário. Alega a Demandante ter firmado com o Réu em 10.04.1996 contrato de financiamento pelo SFH, tendo este adotado a tabela Price, corrigido o saldo devedor antes da amortização das prestações, aplicando juros sobre juros. Alega ainda que o seguro pago corresponde à venda casada. Deferida a gratuidade de justiça às fls. 49. Regularmente citado, o Réu apresentou contestação às fls. 85/100 aduzindo inexistir qualquer descumprimento da obrigação estabelecida no negócio jurídico por parte da Demandada. Aduz ainda que o saldo devedor apurado estaria de acordo com a legislação vigente, bem como com a obrigação assumida e que as cláusulas contratuais seriam lícitas e eficazes. Réplica às fls. 125/133, sendo reiterados os termos da inicial. Apenas o Autor especificou provas, protestando pela prova pericial e documental (fls 137). Decisão saneadora às fls. 169 deferindo as provas requeridas. Quesitos às fls. 171/172, 178/181 e 182/184. Fixados honorários periciais às fls. 195. Laudo pericial às fls. 198/216. Manifestação das partes às fls 223/224 e 225/228. Às fls. 232 foi proferida decisão convertendo o julgamento em diligência. Esclarecimentos do expert às fls. 238/241. Às fls. 269 foi determinada expedição de ofício ao Réu para apresentação de planilha da evolução do financiamento, sendo tal ato judicial reconsiderado às fls. 277. Os autos vieram conclusos em 11.11.2010. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, encontra-se extreme de dúvida a existência de relação jurídica de direito material travada entre os litigantes, sendo afirmado pela Autora a irregularidade de critérios e índices de reajuste contratualmente avençados. Note-se que os contratos atinentes ao Sistema Financeiro da Habitação têm grande feição social em nosso País, sendo que as regras apostas nestes negócios jurídicos também devem atender aos preceitos e normas insculpidos no texto do Código de Defesa do Consumidor. No que toca à adoção da TR como indexador, saliento que esta não se refere a juros, mas índice de correção monetária, pelo que a sua utilização somada a índice de juros não importa em anatocismo algum, que é a incidência de juros sobre juros, sendo legal o reajuste do saldo devedor utilizando a TR como índice de correção, desde que previsto como índice no contrato. Também já se posicionou a jurisprudência pátria acerca da validade da adoção da TR como índice de correção monetária como faz certo a ementa jurisprudencial ora trazida à colação: ´CONTRATO DE MÚTUO. TAXA DE JUROS. SÚMULA Nº 596-STF. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TR. - Cuidando-se de operações realizadas por instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional, não se aplicam as disposições do Decreto nº 22.626/33 quanto à taxa de juros. Súmula nº 596-STF. - Quando convencionada, é possível a utilização da TR como fator de atualização monetária. Recurso especial conhecido e provido. Decisão. Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas: Decide a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, na forma do relatório e notas taquigráficas precedentes que integram o presente julgado. Votaram com o Relator os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Ruy Rosado de Aguiar, Aldir Passarinho Júnior e Sálvio de Figueiredo Teixeira.´ Grifou-se (STJ - Quarta Turma - Rel. Min. Barros Monteiro - RESP 241380/MS) Nesta oportunidade impende seja dito que o STJ já firmou entendimento quanto a legalidade da aplicação da TR (taxa de referência) aos contratos regidos pelas regras do Sistema Financeiro da Habitação: ´Sistema Financeiro de Habitação. Contratos de financiamento da casa própria. Legalidade da aplicação da TR. Lei 8.177/91. A Taxa Referencial - TR não foi excluída para indexação afeita à atualização monetária (ADIn 493, 768 e 959 - STF). Corrigidos pela TR os recursos captados para a poupança, quando emprestado positiva-se o equilíbrio da equação financeira´ grifou-se (STJ - Primeira Turma - Rel. Min. Milton Luiz Pereira - Resp 1722165- BA, DJ 21.06.99). Destaque-se sequer ser possível afirmar que a eleição da TR como índice de correção trouxe à execução do contrato onerosidade excessiva, tendo o ilustre perito constatado que se houvesse sua substituição pelo INPC o saldo devedor seria até mesmo superior ao existente à época da elaboração do laudo (item c da conclusão - fls. 204). Como restou apurado pela prova técnica produzida nos autos, as parcelas do financiamento não foram corrigidas de acordo com o Plano de Comprometimento de Renda, não havendo notícia de ter a Autora solicitado tal faculdade como permitido pela Cláusula 6a, parágrafo 2o, da avença (fls. 37), não sendo possível, por conseguinte, falar-se em desequilíbrio econômico financeiro do contrato. Também restou apurado pelo laudo pericial produzido que o sistema de amortização eleito pelas partes, qual seja, a ´Tabela Price´, não gerou anatocismo, ou seja, aplicação de juros compostos, conforme destacado às fls. 204 dos autos, motivo pelo qual não se verifica qualquer ilegalidade quanto à cobrança embasada no mencionado sistema de amortização. Neste sentido, traz-se à colação os seguintes arestos deste E. Tribunal de Justiça: ´AÇÃO DE EMBARGOS A EXECUÇÃO. INSTRUMENTO PARTICULAR DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL FIRMADO ENTRE AS PARTES. ALEGAÇÃO DE EXCESSO NA EXECUÇÃO. SISTEMA FRANCÊS DE AMORTIZAÇÃO DO CAPITAL - TABELA PRICE. POSSIBILIDADE DE ULTILIZAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE ANATOCISMO. PROVA PERICIAL. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. (TR) INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NOS MÉTODOS AVENÇADOS. PREVENDO O CONTRATO QUE AS PRESTAÇÕES SERÃO CORRIGIDAS PELOS ÍNDICES DA CADERNETA DE POUPANÇA, NÃO HÁ IMPEDIMENTO AO USO DA TR, QUE É EXATAMENTE O FATOR UTILIZADO PARA REMUNERAÇÃO DAS POUPANÇAS. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRELIMINAR REJEITADA. NÃO HÁ QUALQUER NULIDADE NA SENTENÇA MONOCRÁTICA PROFERIDA, POSTO QUE ANALISOU A LIDE NOS EXATOS TERMOS DO PEDIDO, NÃO HAVENDO QUE SE FALAR EM ERROR IN PROCEDENDO. DESPROVIMENTO DO PRIMEIRO APELO. PROVIMENTO DO SEGUNDO RECURSO.´ Grifou-se (TJRJ - Sétima Câmara Cível - Rel. Des. Helda Lima Meireles - Apelação Cível 2005.001.03805) ´Ação de Revisão de Cláusulas Contratuais de contrato de compra e venda pactuado em financiamento imobiliário. Alegação da prática de anatocismo, cobrança de encargos não devidos e requerendo a devolução em dobro do indébito. Sentença julgando improcedentes os pedidos. Recurso de Apelação. REFORMA PARCIAL. Validade da cobrança do seguro do qual os Autores usufruíram no período em que pagaram o financiamento. Idem, da comissão que também tem previsão contratual. Correta a utilização da TR como indexador, já que o contrato admite o uso dos índices das CPs. O mesmo com relação à Tabela Price, desde que afastada a prática de anatocismo. Súmula 121 do STF. Jurisprudência a respeito. Assim, dos pedidos formulados na exordial, deve ser acolhido aquele em que os Autores reclamam da prática da capitalização, devendo ser feita a revisão contratual, com o expurgo da cobrança de juros sobre juros, observando-se o trabalho do louvado oficial a esse respeito. Portanto, julga-se procedente, em parte, a ação, na forma acima. Com base no art. 21 do CPC, compensam-se as custas e os honorários advocatícios. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.´ (TJRJ - Décima Primeira Câmara Cível - Rel. Des. Otavio Rodrigues Apelação Cível 2005.001.10816) ´CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AÇÃO REVISIONAL DE PRESTAÇÕES E DE SALDO DEVEDOR CUMULADA COM CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. Matéria que encontra regulamentação específica em legislação pertinente ao SFH. lnexiste ilegalidade na aplicação da TR, como fator de correção nos contratos firmados depois de 1991 se no contrato há previsão de reajuste conforme os índices de caderneta de poupança. Aplicação da Súmula 295 do egrégio Superior Tribunal De Justiça. Não incidência do PES, se não há no contrato cláusula prevendo sua aplicação e se o contrato estabeleceu o reajustamento pelo Plano de Comprometimento da Renda (PCR), nos termos do artigo 4º da Lei 8962/93. Impossibilidade da limitação de juros na forma do art. 6º, ´e´ da Lei 4380/64, porque o STF já vinha decidindo pela inaplicabilidade do parágrafo 3º do artigo 192 da CF, sobre o qual já afirmara não ser auto aplicável; sendo os bancos agentes financeiros podem cobrar juros de mercado, sob a supervisão do Banco Central. Aceita-se como legal o parcelamento do débito pelo sistema francês de amortização (Tabela Price), conforme precedentes do egrégio STJ, se o laudo não apontou a ocorrência de anatocismo no cálculo da amortização. Afasta-se o laudo pericial, ante o entendimento jurisprudencial acerca da incidência da TR, visto ter este apontado que anatocismo nos cálculos havia apenas em razão da incidência da TR. É válida a cláusula de contratação de seguro, pois a taxa de seguro no se submete à fixação da SUSEP e varia apenas conforme o valor do financiamento e a atualização monetária. Estando sujeito às normas da SUSEP é irrelevante se a contratação se dá com empresa do grupo da Instituição financeira. Não provimento do recurso.´ (TJRJ - Primeira Câmara Cível - Rel. Des. Maria Augusta Vaz - Apelação Cível 2005.001.03251) Por fim, também não há que se falar em nulidade do contrato de seguro celebrado na medida em que não logrou a parte Autora demonstrar que o mesmo gerou qualquer tipo de prejuízo à mesma ou que o valor do prêmio seria superior a qualquer outro de sua livre escolha. Assim, inexiste qualquer fundamento para a revisão do contrato de financiamento celebrado, não havendo nulidade de quaisquer de suas cláusulas contratuais, valendo ainda destacar que sua execução se deu em total conformidade com o que foi avençado pelas partes. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução de seu mérito, na forma do art. 269, I, do CPC, condenando a Autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% sobre o valor atribuído à causa. Certificado o trânsito em julgado e o devido recolhimento das custas, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 16 de novembro de 2010.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 17.10.2012.
